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II - deve ser assinado pelo devedor ou por seu re-
presentante legal com poderes especiais, nos termos da lei; e

III - deve ser instruído com:
a) documento de constituição da pessoa jurídica ou de

entidade equiparada, com as respectivas alterações que permitam
identificar os responsáveis por sua gestão, ou documento de
identificação da pessoa física ou do procurador legalmente ha-
bilitado, conforme o caso;

b) termo de desistência de parcelamentos anteriores, na
forma prevista no Anexo II desta Instrução Normativa, quando
cabível; e

c) termo de migração na forma prevista no Anexo II, se
for o caso.

§ 2º Na hipótese de inclusão de débitos objeto de dis-
cussão judicial, o sujeito passivo deverá anexar ao requerimento a
2ª (segunda) via da petição protocolada, referente à desistência da
ação, ou da certidão da Secretaria Judicial, até o dia 30 de março
de 2018.

§ 3º No caso de adquirente de produto rural pessoa
jurídica, o requerimento de adesão deverá ser formulado em nome
do estabelecimento matriz, pelo responsável perante o Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

§ 4º O deferimento do pedido de parcelamento fica con-
dicionado ao pagamento da 1ª (primeira) prestação, que poderá ser
efetuado até o dia 28 de fevereiro de 2018.

Art. 10. A adesão ao PRR implicará:
I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos sob

responsabilidade do requerente, na condição de contribuinte ou
sub-rogado, e por ele indicados para compor o PRR, nos termos
dos arts. 389 e 395 da Lei nº 13.105, de 2015;

II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na
condição de contribuinte ou de sub-rogado, das condições es-
tabelecidas nesta Instrução Normativa; e

III - o dever de pagar regularmente as parcelas da dívida
consolidada no PRR e os débitos relativos às contribuições dos
produtores rurais pessoas físicas e dos adquirentes de produto
rural, a que se refere o art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, e os
débitos relativos às contribuições dos produtores rurais pessoas
jurídicas a que se refere o art. 25 da Lei nº 8.870, de 1994,
vencidos após o dia 30 de agosto de 2017, inscritos ou não em
Dívida Ativa da União (DAU);

IV - o dever de cumprir regularmente as obrigações
relativas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e

V - a manutenção automática dos gravames decorrentes de
arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e das garantias
prestadas nas ações de execução fiscal ou em qualquer outra ação
judicial.

Parágrafo único. A confissão de que trata o inciso I do
caput não impedirá a aplicação do disposto no art. 19 da Lei nº
10.522, de 2002, caso decisão ulterior do Superior Tribunal de
Justiça ou do Supremo Tribunal Federal resulte na ilegitimidade de
cobrança dos débitos confessados.

§ 2º Na hipótese de cancelamento do pedido de adesão ao
PRR ou se o pedido for indeferido ou não produzir efeitos, os
parcelamentos celebrados anteriormente, dos quais houve desis-
tência por parte do sujeito passivo, não serão restabelecidos.

§ 3º A desistência de parcelamentos anteriores ativos para
fins de adesão ao PRR poderá implicar perda dos benefícios e das
reduções aplicadas sobre os valores já pagos, conforme previsto na
legislação específica de cada programa de parcelamento.

Art. 12. O sujeito passivo que optou pelo PRR com base
na Medida Provisória nº 793, de 31 de julho de 2017, na forma
disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 1.728, de 14 de
agosto de 2017, poderá migrar para o parcelamento disciplinado
por esta Instrução Normativa, mediante opção a ser exercida na
forma do Anexo II.

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo:
I - os pagamentos efetuados na forma do PRR instituído

pela Medida Provisória nº 793, de 2017, serão aproveitados no
PRR disciplinado por esta Instrução Normativa; e

II - caso o sujeito passivo queira incluir novos débitos no
PRR de que trata esta Instrução Normativa, deverá apresentar,
além do Anexo II, os documentos a que se refere o art. 9º.

CAPÍTULO VII
DA EXCLUSÃO DO PRR
Art. 13. Implicará exclusão do devedor do PRR e a

exigência imediata da totalidade do débito confessado e ainda não
pago:

I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas
ou de 6 (seis) parcelas alternadas;

II - a falta de pagamento de 1 (uma) parcela, se as demais
estiverem pagas;

III - a inobservância do disposto nos incisos III e IV do
art. 10, por 3 (três) meses consecutivos ou por 6 (seis) meses
alternados, no mesmo ano civil; ou

IV - a não quitação integral dos valores a que se refere
o inciso I do caput do art. 3º nos prazos estabelecidos.

Parágrafo único. Na hipótese de exclusão do devedor do
PRR, serão cancelados os benefícios concedidos e:

I - será apurado o valor original do débito, sobre o qual
incidirão acréscimos legais até a data da exclusão; e

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I as
parcelas pagas, com os acréscimos legais até a data da ex-
clusão.

Art. 14. Não implicará a exclusão do produtor rural
pessoa física ou do produtor rural pessoa jurídica do PRR a falta
de pagamento referida nos incisos I e II ou a inobservância do
disposto no inciso III do caput do art. 13 ocasionada pela queda
significativa de safra decorrente de razões edafoclimáticas que
tenham motivado a declaração de situação de emergência ou de
estado de calamidade pública reconhecido pelo Poder Executivo
Federal, conforme disposto no inciso X do art. 6º da Lei nº
12.608, de 10 de abril de 2012.

Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o caput, o
sujeito passivo deverá formalizar requerimento ao qual deverá
anexar provas de que se enquadra na situação ali descrita, e desde
que o número de parcelas em atraso não supere o período em que
as ações edafoclimáticas danosas perduraram, conforme reconhe-
cido em ato oficial do Poder Executivo Federal.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. A inclusão de débitos nos parcelamentos de que

trata esta Instrução Normativa não implica novação de dívida.
Art. 16. O acordo de parcelamento de débitos celebrado

na forma disciplinada por esta Instrução Normativa não requer a
apresentação de garantia.

Art. 17. A vedação da inclusão em qualquer outra forma
de parcelamento de débitos celebrados com base na Lei nº 9.964,
de 10 de abril de 2000, na Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003,
na Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, na Medida Provisória
nº 766, de 4 de janeiro de 2017, e na Medida Provisória nº 793,
de 31 de julho de 2017, não se aplica ao PRR disciplinado por
esta Instrução Normativa.

Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data
de sua publicação no Diário Oficial da União.
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CAPÍTULO VI
DA DESISTÊNCIA DE PARCELAMENTOS ANTERIO-

RES EM CURSO e da migração
Art. 11. O sujeito passivo poderá incluir no PRR saldos

remanescentes de outros parcelamentos em curso.
§ 1º A desistência de parcelamentos anteriores:
I - deverá ser formalizada em relação a cada modalidade

de parcelamento da qual o sujeito passivo pretenda desistir, na
forma prevista no Anexo II desta Instrução Normativa;

II - abrangerá, obrigatoriamente, todos os débitos con-
solidados no programa de parcelamento ao qual se refere a de-
sistência, inclusive débitos não passíveis de inclusão no PRR; e

III - implicará imediata rescisão dos acordos de par-
celamento celebrados anteriormente, com extinção dos respectivos
processos, dispensada a notificação do sujeito passivo ou qualquer
outra formalidade relativa à extinção.




